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<Commission>{IMCO}Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos Consumidores</Commission>
O Presidente

<Date>{04/02/2020}4.2.2020</Date>
Deputada Irene Tinagli
Presidente
Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários
SPINELLI 15G306
BRUXELAS
Assunto:	<Titre>Parecer sobre a política da concorrência – Relatório anual de 2019</Titre> <DocRef>(2019/2131(INI))</DocRef>
Senhora Presidente,
No âmbito do processo em epígrafe, a Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos Consumidores foi incumbida de submeter um parecer sob a forma de carta à apreciação da comissão a que V. Ex.ª preside.
A Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos Consumidores examinou o assunto na sua reunião do dia 23 de janeiro de 2020. No decurso da referida reunião[footnoteRef:1] decidiu instar a Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar no seu relatório as sugestões que se seguem. [1:  Encontravam-se presentes no momento da votação final: Petra De Sutter (presidente e relatora de parecer), Pierre Karleskind (vice-presidente), Maria Grapini (vice-presidente), Róża Thun und Hohenstein (vice-presidente), Maria Manuel Leitão Marques (vice-presidente), Adam Bielan, Carlo Fidanza, Eugen Jurzyca, Beata Mazurek, Marco Zullo, Pablo Arias Echeverría, Andrey Kovatchev, Antonius Manders, Dan‑Ştefan Motreanu, Kris Peeters, Andreas Schwab, Tomislav Sokol, Ivan Štefanec, Edina Tóth, Marion Walsmann, Andrus Ansip, Vlad‑Marius Botoş, Dita Charanzová, Dinesh Dhamija, Svenja Hahn, Morten Løkkegaard, Anne‑Sophie Pelletier, Martin Schirdewan, Alessandra Basso, Lars Patrick Berg, Hynek Blaško, Virginie Joron, Alex Agius Saliba, Brando Benifei, Biljana Borzan, Evelyne Gebhardt, Adriana Maldonado López, Leszek Miller, Christel Schaldemose, Rasmus Andresen, Anna Cavazzini, Alexandra Geese, Marcel Kolaja.] 

A comissão gostaria igualmente de manifestar a sua profunda preocupação relativamente a um número do projeto de relatório ECON, nomeadamente o n.º 14, que propõe a criação de uma autoridade europeia de defesa dos consumidores. A alteração 199, apresentada na comissão ECON, acrescenta que este organismo deve englobar a rede de cooperação na defesa dos consumidores.
A comissão IMCO gostaria de salientar, em primeiro lugar, que em geral a questão da proteção dos consumidores é da competência exclusiva da comissão IMCO, pelo que não deve constar do relatório da comissão ECON, que deverá tratar matérias da sua competência exclusiva. A este respeito, gostaria de recordar que o regulamento relativo à cooperação no domínio da defesa dos consumidores (Regulamento (UE) 2017/2394) foi um processo da competência da comissão IMCO e no qual a comissão ECON não desempenhou qualquer papel. Em segundo lugar, a questão referida no n.º 14 também está fora do âmbito de aplicação no que diz respeito ao relatório anual sobre a política de concorrência, no qual se baseia o atual procedimento. Por isso, convido V. Ex.ª a declarar inadmissível o n.º 14 do projeto de relatório e todas as alterações ao mesmo, incluindo a alteração 199.
Muito agradeço a sua atenção e conto com a sua compreensão e cooperação neste aspeto importante.
Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex.ª os protestos da minha elevada consideração.
Petra De Sutter
Presidente








Cópia:	- Antonio TAJANI, presidente da Conferência dos Presidentes das Comissões


SUGESTÕES
[bookmark: restart]I.	Mercado Interno

1.	Recorda que a política de concorrência desempenha um papel fundamental no mercado interno e que os objetivos fundamentais do direito da concorrência continuam intrinsecamente ligados à realização do mercado interno, a saber: evitar a distorção da concorrência, criar condições equitativas para que todos os participantes no mercado possam competir com base no mérito, promover o crescimento das empresas inovadoras, alcançar um nível elevado de bem-estar dos consumidores e permitir que os consumidores escolham entre uma variedade de fornecedores, a fim de obterem as melhores ofertas em termos de qualidade e de relação custo-benefício; considera que as PME poderiam beneficiar de uma aplicação rigorosa das regras da concorrência, em particular no domínio digital;

2.	Congratula-se com os controlos da qualidade da Comissão em curso e com a futura revisão global das orientações da Comissão relativas ao direito e à política da concorrência, como anunciou a nova Comissária durante a audição de confirmação; neste contexto, aguarda com expectativa o resultado da revisão em curso do Regulamento de isenção por categoria relativo aos acordos verticais e das Orientações relativas às restrições verticais previstas para 2022; insta a Comissão a reforçar e acelerar as práticas de aplicação do direito da concorrência no contexto de mercados em evolução cada vez mais rápida; sublinha a necessidade de a política de concorrência e as decisões conexas da Comissão e dos Estados-Membros serem totalmente independentes das outras políticas e da tomada de decisões; salienta que é esta independência que confere às decisões em matéria de concorrência o seu peso e valor e que garante que elas são respeitadas tanto pelas empresas como pelos governos; congratula-se por a Comissão, no passado, ter feito uso do artigo 114.º do TFUE e do artigo 103.º do TFUE em dossiês legislativos relativos à política da concorrência e exorta à utilização sistémica do processo legislativo ordinário em futuras propostas legislativas relativas à concorrência;

3.	Observa que, numa economia cada vez mais globalizada, é importante estar ciente da potencial distorção da concorrência no mercado interno decorrente de empresas de países terceiros que beneficiam de financiamento estatal, quer sob a forma de auxílios estatais ou de subvenções; neste contexto, solicita à Comissão que tome medidas adequadas para assegurar o acesso justo ao mercado;

4.	Salienta, no entanto, que as decisões em matéria de política de concorrência não devem ser utilizadas como uma medida protecionista ou uma barreira não pautal ao comércio e devem antes, entre outras coisas, assegurar a proporcionalidade e as garantias processuais e analisar a concorrência numa base casuística no âmbito do mercado único, procurando simultaneamente soluções para as falhas do mercado;

5.	Sublinha que o setor dos serviços representa a maior parte da economia da UE, contudo o desenvolvimento futuro dos serviços no mercado interno é dificultado pela legislação nacional nova e existente, que limita a concorrência entre empresas e a escolha dos consumidores; lamenta que algumas normas regulamentares locais continuem a concentrar-se na proteção dos respetivos mercados contra a concorrência leal;

6.	Recorda que, para combater eficazmente as práticas anticoncorrenciais, é imperativo ter em conta todos os aspetos da concorrência desleal;

II.	Mercado único digital

7.	Salienta a importância de a Comissão e as autoridades de concorrência dos Estados‑Membros acompanharem os novos desafios da era digital em termos das suas prioridades e capacidades de execução e da avaliação dos danos causados aos consumidores;

8.	Congratula-se com os inquéritos da Comissão sobre certas práticas anticoncorrenciais das empresas que operam nos mercados digitais; incentiva a Comissão a encerrar os procedimentos em curso o mais depressa possível e a prosseguir uma política de aplicação proativa e eficaz das regras da concorrência, a fim de combater o abuso de posições dominantes e, dessa forma, fomentar a inovação e modelos empresariais inovadores, bem como para permitir que os consumidores tirem partido de todas as oportunidades dum mercado único digital plenamente operacional;

9.	Observa que, no que diz respeito ao mercado único digital e ao modo como a digitalização afeta a concorrência, existe uma complementaridade intrínseca entre a regulação do mercado e a política de concorrência – tal como sublinhado no relatório do conselheiro especial da Comissão intitulado «Política de concorrência para a era digital» –, nomeadamente que o direito primário da União, tal como definido nos artigos 101.º-109.º do TFUE, pode funcionar como um «regime de fundo» eficaz para adotar legislação específica destinada a combater as práticas de distorção da concorrência nos mercados digitais, com base numa análise casuística aprofundada dos mercados relevantes e das deficiências de mercado;

10.	Recorda que, durante a oitava legislatura, a regulação dos mercados digitais constituiu o trabalho essencial da comissão IMCO; neste contexto, destaca a importância duma revisão cuidadosa da Diretiva relativa ao comércio eletrónico, nomeadamente à luz do compromisso da Comissão de propor uma lei sobre serviços digitais;

Dados

11.	Recorda o papel fundamental dos dados na economia digital global; chama a atenção para a emergência de agentes do mercado digital que controlam volumes de dados cada vez maiores; salienta a comparabilidade dos dados com um instrumento essencial da economia real, como fonte dum poder económico e de influência considerável; insta a Comissão a combater as práticas de mercado injustificadas e as barreiras regulamentares nacionais que resultam na monopolização da recolha de dados e restrições ao fluxo de dados e ao seu acesso; insta a Comissão a apoiar os dados abertos e um acesso justo aos dados para todas as empresas – em particular, as PME e as empresas em fase de arranque – a fim de promover um ambiente digital competitivo que dê origem a mais inovação, a produtos de maior qualidade e a melhores serviços para os consumidores;

Plataformas

12.	Observa que as plataformas em linha permitem a milhões de empresas, incluindo muitas PME europeias, explorar as vantagens do comércio eletrónico; considera que, a fim de criar condições de concorrência equitativas, é necessário prosseguir uma política de regulamentação que inclua propostas de legislação específica e orientada para o setor, a fim de eliminar os desequilíbrios que permitem aos agentes do mercado abusar da sua posição, salvaguardando simultaneamente os valores europeus; a este respeito, salienta que quaisquer novas obrigações regulamentares relativas às plataformas devem imperativamente estar sujeitas ao princípio da proporcionalidade e não dar origem a encargos regulamentares injustificados para as empresas capazes de asfixiar a inovação e a concorrência;

13.	Salienta a importância de prosseguir o debate regulamentar sobre os mecanismos adequados para preservar a integridade do mercado europeu, em resposta à obtenção de posições dominantes por um pequeno número de plataformas em linha, devido aos efeitos de rede e à dinâmica do tipo "o vencedor leva tudo"; manifesta a sua preocupação com a tendência crescente de atribuição involuntária de poderes para regulamentar a essas plataformas, devido às atuais lacunas regulamentares; insta a Comissão a utilizar todos os instrumentos à sua disposição para combater os tipos emergentes de práticas anticoncorrenciais adotadas pelas plataformas dominantes, como o autofavorecimento abusivo, e a assegurar que o Regulamento relativo à promoção da equidade e da transparência para os utilizadores empresariais de serviços de intermediação em linha (Regulamento (UE) 2019/1150) seja respeitado por todos os agentes do mercado; opõe-se aos efeitos negativos de dependência que tais práticas anticoncorrenciais têm na escolha dos consumidores, bem como no acesso ao mercado; 

Vias de recurso

14.	Congratula-se com a recente utilização de medidas provisórias pela Comissão no setor da microeletrónica; lamenta, no entanto, a relutância da Comissão em aplicar medidas provisórias no setor digital e solicita à Comissão que avalie a sua utilização de medidas provisórias e outras soluções estruturais e comportamentais, além das multas, ao avaliar se os operadores podem bloquear a entrada no mercado, restringir as possibilidades de escolha dos consumidores e os fluxos de informação e manipular o comportamento dos utilizadores, a fim de evitar distorções da concorrência suscetíveis de lesar as empresas europeias, em particular as PME, e provocar prejuízos para o consumidor;

Bloqueio geográfico

15.	Na sequência da adoção do Regulamento (UE) 2018/302 (Regulamento «Bloqueio geográfico»), insta a Comissão a continuar a controlar ativamente todos os potenciais problemas de concorrência relacionados com o bloqueio geográfico injustificado e outras restrições às vendas em linha; incentiva a Comissão a prosseguir uma visão ambiciosa para combater a discriminação em linha contra os consumidores com base em regras harmonizadas de proteção dos consumidores; insta a Comissão a adotar uma abordagem orientada para o futuro e favorável aos consumidores aquando da realização do processo de revisão do Regulamento «Bloqueio geográfico», que está prevista para março de 2020;

III.	Bem-estar dos consumidores

[bookmark: _GoBack]16.	Salienta com satisfação que a Comissão prossegue uma abordagem baseada nos efeitos nas suas práticas de execução centradas no bem-estar dos consumidores e na prevenção dos danos para os consumidores, enquanto aspeto essencial da política de concorrência; acolhe com agrado uma interpretação alargada dos conceitos de benefícios para os consumidores e de prejuízos para os consumidores, especialmente nos mercados digitais, incluindo a nova abordagem de considerar a proteção de dados como um critério de qualidade aquando da avaliação do impacto das fusões no bem‑estar dos consumidores; observa que as fusões não são intrinsecamente negativas para os consumidores e podem resultar em inovação e melhores produtos, porém, o bem-estar dos consumidores deve ser crucial;

17.	Salienta, neste contexto, que a proteção dos consumidores deve continuar a ser um objetivo político central tanto das atuais práticas de execução como de qualquer futura legislação setorial, especialmente no setor digital; congratula-se com a afirmação – constante do relatório do conselheiro especial – de que o padrão de bem-estar dos consumidores deve ser adaptado à era digital, em termos das normas aplicáveis à prova necessárias para avaliar as estratégias agressivas utilizadas pelas plataformas dominantes com o objetivo de reduzir as pressões concorrenciais, sem que os benefícios em termos de bem-estar dos consumidores sejam comprovadamente proporcionais; recorda que a concorrência leal, em última análise, deve imperativamente garantir um elevado nível de proteção e de escolha dos consumidores.
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